Comarca de Barra Mansa - 3ª Vara Cível
Juiz: Marvin Ramos Rodrigues Moreira
Processo nº 0011714-77.2013.8.19.0007
Trata-se de reclamação trabalhista, originariamente proposta junto à 1ª Vara do Trabalho de Volta Redonda/RJ, formulada por CELIO DE JESUS DAVID em face de ROOSEVELT BRASIL FONSECA e MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, alegando, em síntese, que foi admitido pelo 2º réu em 05/08/2005, com posterior dispensa em 04/01/2006. Relata que o 2º réu não pagou o piso salarial de R$ 326,00 devido de janeiro a dezembro de 2005, e o piso de R$ 369,45 a partir de janeiro de 2006. Aduz que seu último salário foi de R$ 300,00. Menciona que laborava na função de auxiliar de serviços gerais, de segunda à sexta-feira, de 07:00h às 17:00h, com uma hora de intervalo para refeição, sendo que em novembro e dezembro de 2005 laborou de segunda a domingo, de 13:00h às 21:00h, com três folgas em todo pacto. Narra que o 2º réu não respeitou a jornada de trabalho prevista na Constituição da República de 1988, tornando-se credor de horas extraordinárias, inclusive descansos semanais que são devidos na forma do precedente nº 93 da SDI/TST. Consigna que o aviso prévio e seus consectários, bem como a indenização de 40% sobre o FGTS, também não foram pagos pelo 2º réu, motivo pelo qual invoca a incidência da multa prevista no art. 477, §§6º e 8º da CLT. Conta que não lhe foi concedido vale transporte para deslocamento casa/trabalho/casa. Destaca que a responsabilidade do 1º réu decorre da parte final do §2º do art. 37 da CR/88, devendo efetuar o pagamento de indenização pelos direitos trabalhistas que deixou de receber no período em que laborou junto à municipalidade. Requer a condenação do 1º réu ao pagamento de indenização pelos direitos trabalhistas (horas extras, descansos semanais, diferenças salariais, indenização de 40% do FGTS, vale transporte, multa pela mora no pagamento da rescisão), além dos valores não recolhidos perante a Previdência Social. Formula, ainda, pedido de indenização por danos morais no patamar de R$ 10.000,00, com a condenação do 2º réu de forma subsidiária. A inicial de fls. 02/06, veio acompanhada dos documentos de fls. 07/13. Citados, os réus apresentaram contestação às fls. 22/28, com documentos de fls. 29/62, sustentando, em síntese, preliminar de impugnação ao valor da causa e de ilegitimidade passiva do 1º réu, pois quem contratou o autor foi o 2º demandado, por prazo determinado de cinco meses para atender ao programa de incentivo de trabalho e requalificação profissional do Município, nos termos do art. 37, IX da CR/88 e da Lei Municipal 3.067/99. No mérito, alude que o salário mínimo é fixado por lei federal e que o autor trabalhava de segunda à sexta-feira, de 07:00h às 11:00h e de 12:00h às 16:45h, não ocorrendo trabalho excedente, inclusive nos finais de semana e feriados. Salientam os réus que não se pode falar em aviso prévio, pois o contrato de trabalho era por prazo determinado e que não há saldo de salário a ser recebido, uma vez que já percebeu todas as verbas rescisórias devidas. Alegam os réus que não efetuaram o pagamento de vale transporte autor porque este foi contratado para prestar serviços junto ao bairro que reside, ressaltando que não se pode aplicar a multa do art. 477 da CLT. Ao final, refutam os réus a ocorrência de danos morais e sustenta a litigância de má-fé do autor, pugnando pelo reconhecimento da preliminar e, subsidiariamente, pela improcedência dos pedidos. Audiência de conciliação infrutífera de fls. 63. Manifestação em réplica pelo autor às fls. 64/67. Nova audiência de fls. 81, ocasião em que também não foi possível a conciliação entre as partes, em que o Juízo Trabalhista reconheceu a ilegitimidade passiva do 1º réu. Sentença proferida às fls. 82/90. Embargos de declaração opostos pelo autor às fls. 91. Decisão de fls. 94, não acolhendo os embargos de declaração. Recurso Ordinário interposto pelo 2º Réu às fls. 95/99. Recurso Ordinário interposto pelo autor às fls. 101/107. Contrarrazões apresentadas pelo autor às fls. 108/111. Contrarrazões apresentadas pelo 2º réu às fls. 116/117. Decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região às fls. 126/128, reconhecendo a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para apreciar e decidir a causa, determinando a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual. Deferimento da gratuidade de justiça ao autor às fls. 155. Manifestação do autor às fls. 156, requerendo o prosseguimento do feito. Parecer do Ministério Público de fls. 159, opinando pelo desinteresse no feito. Manifestação do 1º réu às fls. 161/162, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. Alegações finais do autor às fls. 166. Alegações finais do 1º réu às fls. 167. Certidão de não apresentação de alegações finais do 2º réu às fls. 168. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente, acolho a impugnação ao valor da causa formulado pelos réus, pois a quantia de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais) não guarda correspondência ao proveito econômico pretendido pelo demandante que, apesar de ter formulado pedido de condenação do 1º réu em diversas verbas trabalhistas, não as quantificou, o fazendo apenas em relação ao pedido de indenização por danos morais. Assim, pela individualização apenas do montante perseguido a título de danos morais, entendo correto estabelecer o valor da causa em R$ 10.000,00. Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva do 1º réu, tendo em vista que este não manteve qualquer relação de trabalho com o autor, que foi contratado temporariamente pelo Município réu, na gestão administrativa exercida pelo então Prefeito. Assim, reconheço a ausência de pertinência subjetiva do 1º demandado para compor o polo passivo da demanda. Não havendo outras preliminares e/ou questões processuais pendentes a serem dirimidas pelo Juízo, passo ao enfrentamento do mérito propriamente dito. Primeiramente, consigno que o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes é nulo, pois inobservada a regra constante do art. 37, II da CR/88, que exige a realização de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. Não ficou demonstrado pelo Município réu que a contratação teria ocorrido para atendimento de necessidade temporária e de excepcional interesse público, sendo que a leitura da Lei Municipal 3.481/04 (fls. 29/30) não permite concluir o preenchimento do requisito autorizador da contratação direta com dispensa da formalidade constitucional. Assim, uma vez considerado o contrato em testilha nulo (art. 37, §2º da CR/88), restam-se definir os eventuais efeitos jurídicos decorrentes dessa invalidade. A jurisprudência do Pretório Excelso entendeu por pacificar o entendimento segundo o qual é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho tenha sido declarado nulo nas hipóteses do art. 37, §2º da Carta Magna, quando mantido o direito ao salário recebido pelos serviços prestados, o fazendo por intermédio do RE nº 596.478/RR, ocasião em que assentou a constitucionalidade do art. 19-A da Lei 8.036/90. Nesse sentido: ARE 743134 AgR / PI - PIAUÍ AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI Julgamento: 05/08/2014 Órgão Julgador: Primeira Turma Publicação PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG 08-10-2014 PUBLIC 09-10-2014 Parte(s) AGTE.(S) : ESTADO DO PIAUÍ PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ AGDO.(A/S) : LUCILIO GOMES ALVES ADV.(A/S) : RENATO COELHO DE FARIAS E OUTRO(A/S) Ementa EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Petição de recurso extraordinário que não aponta o dispositivo constitucional que teria sido violado. Precedentes. Servidor público. Ausência de prévio concurso público. Nulidade da contratação. FGTS. Direito aos depósitos para o fundo quando mantido o direito aos salários. Constitucionalidade do art. 19-A da Lei nº 8.036/90. Repercussão geral. Precedentes. 1. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de não se admitir recurso extraordinário em cujas razões o recorrente não tenha indicado os dispositivos da Constituição Federal que teriam sido violados. 2. O Plenário da Corte, no julgamento do RE nº 596.478/RR, do qual fui Relator para o acórdão, reconheceu a repercussão geral do tema em debate e, no mérito, concluiu pela constitucionalidade do ´art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário´. 3. Agravo regimental não provido. (G.N.) ARE 766127 AgR / PE - PERNAMBUCO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI Julgamento: 15/03/2016 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 17-05-2016 PUBLIC 18-05-2016 Parte(s) AGTE.(S) : MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE ADV.(A/S) : ELIANE ELIAS DE FREITAS MATIAS AGDO.(A/S) : EVA ALBUQUERQUE LIMA ADV.(A/S) : GERUSA DE ARAÚJO LUCENA E OUTRO(A/S) Ementa EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual. Artigo 557, §1º-A, do CPC. Provimento monocrático. Admissibilidade. Direito Administrativo. Contratação temporária. Descaracterização. Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. 1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema, é dado ao relator decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar provimento. 2. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados. 3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas. 4. A jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a extensão dos diretos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado. 5. Agravo regimental não provido. (G.N.) Dessa forma, sendo incontroverso que o autor de fato laborou junto ao 2º réu no período de 05/08/2005 a 04/01/2006, ainda que por intermédio de contrato nulo, por não observar a exigência de prévio concurso público, são devidas as verbas salariais que já foram pagas pela municipalidade, pois compelir o demandante a restituir o montante auferido seria o mesmo que chancelar enriquecimento sem causa do ente federativo. Por outro lado, nos termos do entendimento prevalente junto à Corte Suprema do País, mesmo nos casos de nulidade da contratação, quando assegurado o direito de manutenção do salário pelo trabalhador, é devido o depósito do FGTS pelo tempo correspondente aos serviços prestados, não havendo que se falar nas outras verbas pleiteadas pelo autor (horas extras, descansos semanais, diferenças salariais, vale-transporte, multa pela mora no pagamento da rescisão). Descabe, outrossim, compelir o réu ao pagamento de indenização por danos morais, pois o contrato nulo, por não irradiar os efeitos que ordinariamente seriam produzidos caso fosse válido, é incapaz de causar qualquer lesão à dignidade ou mesmo a direito da personalidade do trabalhador, notadamente quando este já recebeu a contraprestação pelos serviços prestados decorrentes da contratação irregular. Por fim, considerando-se a nulidade do contrato em questão, deve a autoridade responsável ser punida na forma do §2º do art. 37 da CR/88, de maneira que os órgãos competentes serão comunicados para tomarem as providências que entenderem adequadas. Diante do exposto, ACOLHO A IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO em face do 1º réu, nos termos do art. 485, VI do CPC, E JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS, julgando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I do CPC, apenas para determinar que o réu, no prazo máximo de dez dias, proceda ao recolhimento do FGTS de todo o período laborado pelo autor, autorizando a dedução de eventuais parcelas quitadas a título idêntico, sob pena de fixação de multa em caso de descumprimento, com juros a partir da citação e correção monetária a contar de quando os recolhimentos deveriam ter sido efetuados, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97. Fixo o valor da causa em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Considerando a sucumbência recíproca e proporcional das partes, condeno-as ao pagamento, pro rata, das despesas processuais e honorários advocatícios, que serão definidos de acordo com o art. 85, §4º, II do CPC, observando-se a isenção legal do réu quanto ao recolhimento das custas e o regramento do art. 98, §3º do mesmo diploma legal. Publique-se e intimem-se. Decorrido o prazo de recurso voluntário, remetam-se os autos à instância superior, visto se tratar de sentença sujeita a reexame necessário. Ao trânsito em julgado, expeçam-se ofícios ao Ministério Público Estadual e ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado contendo cópia da presente sentença, para tomarem as providências legais pertinentes. Barra Mansa, 12/08/2016 Marvin Ramos Rodrigues Moreira - Juiz em Exercício.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
